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Vistos e examinados estes autos de Mandado de Segurança, registrados e autuados nesta unidade jurisdicional sob o n. 020.11.020743-2, passo a sentenciar. 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD – impetrou o presente mandado de segurança preventivo contra ato supostamente ilegal e abusivo perpetrado pelo Prefeito Municipal de Criciúma e pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Criciúma, alegando, em síntese, a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 5.893, de 18 de agosto de 2011, que isentou o pagamento de direitos autorais em eventos promovidos por entidades filantrópicas, associações sem fins lucrativos, escolas, creches e templos de qualquer culto em eventos beneficentes. Salientou que, como escritório organizado nos moldes do artigo 99 da Lei n. 9.610/98, detém legitimidade ativa para atuar em juízo e fora dele, em seu próprio nome, como substituto processual dos titulares a si vinculados. Asseverou que a legislação municipal é de efeito concreto, passível, portanto, de ser atacada pelo writ, e que sua inconstitucionalidade é evidente, por competir de maneira privada à União legislar sobre direito civil, aí compreendido o direito autoral. Requereu, em sede de liminar, a suspensão dos efeitos da Lei Municipal n. 5.893/11. Ao final, pugnou pela concessão da segurança a fim de que, reconhecida incidentalmente a sua inconstitucionalidade, seja invalidada a legislação municipal que dispõe sobre a isenção do recolhimento de direitos autorais. 

Valorou a causa em R$1.000,00 (um mil reais) e juntou documentos.

A liminar foi deferida às fls. 27/28.

Cientificado, o Presidente da Câmara de Vereadores de Criciúma prestou informações às fls. 38/44 afirmando, em suma, que, na forma do artigo 30, inciso I da CF, compete ao Município legislar sobre assunto de interesse local, e que nenhuma entidade de direito privado, sem fins econômicos, pode ser alvo de tributação por parte do Estado ou associação de classe. 

O Prefeito Municipal de Criciúma, de seu turno, prestou informações às fls. 46/49 e verso, aduzindo, prefacialmente, a ausência de requisitos para a concessão de liminar, a falta de interesse processual e de ilegalidade ou abuso de poder. Ressaltou, no mais, que se trata de assunto de interesse local, não havendo que se falar na inconstitucionalidade perseguida.

O Ministério Público opinou pela confirmação da segurança. 

Vieram-me, então, os autos conclusos.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

Cuida-se de mandado de segurança preventivo impetrado pelo ECAD contra ato supostamente ilegal e abusivo perpetrado pelo Prefeito Municipal de Criciúma e pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Criciúma, consubstanciado na edição de lei municipal que isenta certas atividades do recolhimento de direitos autorais.

As preliminares arguidas pelo alcaide municipal serão analisadas juntamente com o mérito, eis que intrinsecamente ligados.  

Em 18 de agosto de 2011, o Município de Criciúma editou a Lei n. 5.893 que isenta determinadas entidades do pagamento de direitos autorais. Veja-se:

LEI Nº 5.893, de 18 de agosto de 2011.

Isenta no âmbito do Município de Criciúma o recolhimento da taxa de direitos autorais procedido pelo ECAD os eventos promovidos por entidades filantrópicas, associações sem fins lucrativos, escolas, creches e templos de qualquer culto.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRICIÚMA.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1º Ficam Isentos no âmbito do Município de Criciúma do recolhimento da taxa pertinente aos direitos autorais, procedido pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de Direitos Autorais (ECAD), os eventos promovidos por entidades filantrópicas, associações sem fins lucrativos, escolas, creches e templos de qualquer culto em eventos beneficentes, cuja renda destinar-se a angariar fundos de caráter beneficente e para manutenção e funcionamento destas entidades, sem fins lucrativos.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (grifei).

Não se desconhece, é bem verdade, que lei em tese não é atacável por mandado de segurança (Súmula n. 266 do STF). Lei de efeito concreto, em contrapartida, pode ser exposta ao ataque pelo mandamus, por trazer em seu bojo um ato administrativo de resultado específico.

É da lição de Hely Lopes Meirelles, Arnold Wald e Gilmar Ferreira Mendes:

A lei em tese, como norma abstrata de conduta, não é atacável por mandado de segurança (STF, Súmula n. 266), pela óbvia razão de que não lesa, por si só, qualquer direito individual. Necessária se torna a conversão da norma abstrata em ato concreto para expor-se à impetração, mas nada impede que, na sua execução, venha a ser declarada inconstitucional pela via do mandamus. Somente as leis e decretos de efeitos concretos tornam-se passíveis de mandado de segurança, desde sua publicação, por serem equivalentes a atos administrativos nos seus resultados imediatos. 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido [...] Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos específicos, individuais ou coletivos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandado de segurança (grifei) (Mandado de segurança e ações constitucionais. 33ª ed. Malheiros Editores: 2010. p. 40-1).

Na espécie, parece bem claro que se está lidando com lei de efeitos concretos.

Em termos práticos, não há abstração da norma, tampouco impessoalidade; o que se vê, ao revés, é a existência de destinatário certo e a impossibilidade de repetição da lei em outros casos concretos. 

Sobre a possibilidade de impetração de mandado de segurança contra lei de efeitos concretos, o posicionamento dominante no Superior Tribunal de Justiça não diverge:

ADMINISTRATIVO. REMUNERAÇÃO MENSAL PELO USO DAS VIAS PÚBLICAS INSTITUÍDA POR LEI COMPLEMENTAR. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. CABIMENTO. DIFERENÇA COM IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. PRAZO DECADENCIAL. INEXISTÊNCIA.

1. Se a lei tem efeitos concretos e já nasce ferindo direito subjetivo, o mandado de segurança é via adequada para a recomposição deste direito.

2. Tal raciocínio aplica-se ao presente conflito, pois o recorrente impetrou a segurança no sentido de evitar uma futura lesão, decorrente de um ato administrativo de cobrança, estabelecida por meio da Lei Complementar n.

132/08, o qual dispôs sobre a permissão de uso de bens públicos mediante

pagamento de importância em dinheiro denominada "preço público".

3. Tal comando traz efeitos concretos e imediatos para a Concessionária de

Serviço Público. 

4. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que, em se tratando de mandado de segurança preventivo, não se aplica o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51 (vigente à época da impetração).

5. Assim, impõe-se a devolução dos autos à instância de origem, para que

prossiga no exame do mandamus, afastada as premissa de que não são cabíveis mandado de segurança no presente caso, e de que houve decadência.

6. Recurso especial provido (grifei) (REsp n. 1.200.324. Relator: Ministro Mauro Campbell Marques. DJE em: 25-8-2011).

E mais: 

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI ESTADUAL DE EFEITOS CONCRETOS. SERVIÇO POSTAL. CAIXAS POSTAIS COMUNITÁRIAS - MCPC. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO FEDERAL. ART.

22, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

[...] 

5. A Lei Estadual n. 3.477/2000, ao prever, expressamente, prazo para que a concessionária de serviço postal adote providências para substituir as caixas postais comunitárias por carteiros, cria-lhe, concretamente, obrigação, que não necessita de qualquer ulterior complementação para se impor à impetrante, que exerce o monopólio do serviço postal. A ausência de mecanismos punitivos para forçar o cumprimento da obrigação legal acima mencionada não afasta a produção de efeitos concretos da norma, pois a existência destes não depende da previsão daqueles, mormente porque não é razoável ponderar que a concessionária queira prestar seus serviços dentro da ilegalidade.

6. Sobre a possibilidade de impetração de mandado de segurança contra lei de efeitos concretos: STJ: REsp 1200324/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/03/2011; AgRg no Ag 1302289/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 08/11/2010; RMS 23.306/AC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/02/2010; STF: AI 637465 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe-094) (grifei) (RMS n. 34.029. Relator: Ministro Benedito Gonçalves. DJE em: 1°-7-2011).

Logo, inarredável o interesse processual do impetrante.

Afora isso, de se dizer evidente a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 5.893/11.

Isso porque, como é sabido, compete privativamente à União legislar sobre direito civil, aí compreendido o direito autoral, inteligência do artigo 22, inciso I da Constituição Federal. 

O Município de Criciúma isentou diversas atividades – sem fins lucrativos ou com propósitos beneficentes – do recolhimento de direitos autorais, usurpando competência que não detém, haja vista competir somente à União legislar sobre o assunto.

A grosso modo, andou mal o legislador municipal ao editar norma cuja matéria refoge da sua competência, o que não pode ser ignorado por este juízo em sede de controle incidenter tantum de constitucionalidade.

Sobre a matéria, ensina José Afonso da Silva:

"O princípio da supremacia requer que todas as situações jurídicas se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. 

Omissis.

Inconstitucionalidade por ação. Ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da constituição. O fundamento dessa inconstitucionalidade está no fato de que do princípio da supremacia da constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas de ordenação jurídica de um país, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as normas de grau superior, que é a constituição. As que não forem compatíveis com ela são inválidas, pois a incompatibilidade vertical resolve-se em favor das normas de grau mais elevado, que funcionam como fundamento de validade das inferiores.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferiores (leis, decretos etc.) com a constituição é o que, tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob dois aspectos: (a) formalmente, quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela constituição; (b) materialmente, quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da constituição." (grifei) (Curso de Direito Constitucional Positivo, 18ª ed., rev. e atual.,  Malheiros Editores, 2000, pp. 48/49).

Diante desse panorama, confirmando a medida liminar, a concessão da segurança é medida que se impõe.

Ex positis, confirmando a liminar, CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que seja afastada a aplicação da Lei Municipal n. 5.893/11 em relação ao impetrante.

Comuniquem-se as autoridades coatoras do inteiro teor desta decisão, para que lhe dêem efetivo cumprimento. 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 14, §1°, Lei n. 12.016/09).

Sem custas (art. 33, LC 156/97) ou honorários (art. 25, Lei n. 12.016/09).

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Criciúma (SC), 13 de dezembro de 2011.

Rogério Mariano do Nascimento 

Juiz de Direito
Gabinete do Juiz de Direito

Rogério Mariano do Nascimento
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